
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.860 - MS (2012/0091033-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. SUJEIÇÃO 
AO REGIME DA LEI 8.429/1992. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. 
LEIS E RESOLUÇÃO MUNICIPAIS. REAJUSTE DE SUBSÍDIOS 
(PREFEITOS, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS E VEREADORES) PARA 
A MESMA LEGISLATURA. CONDUTAS PREVISTAS NO ART. 11 DA 
LEI 8.429/1992. REQUISITOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO 
GENÉRICO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE COMO CAUSA DE 
PEDIR. VIABILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. CUMULAÇÃO DE SANÇÕES. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 7/STJ, SALVO 
FLAGRANTE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE.
1. Trata-se, na hipótese, de Ação Civil Pública proposta contra prefeito, 
vice-prefeito, secretários e vereadores do Município de Chapadão do Sul/MS que 
editaram resolução e leis municipais para aumentar seus subsídios. 
2. Os ora agravantes foram condenados pela prática de atos de improbidade 
administrativa (arts. 11 da Lei 8.429/1992), consistentes no vício de iniciativa de 
lei municipal, inobservância do prazo de 180 dias do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e atribuição de efeito financeiro do reajuste dos subsídios 
para a mesma legislatura (arts. 21 da LRF; 29, V e VI; 39, § 4º, e 37, X e XI, da 
CF).
3. A penalidade imposta resultou no "ressarcimento integral do valor recebido a 
maior decorrente das Leis Municipais n. 503/2004, 507/2004 e Resolução n. 
98/04, devidamente corrigido, com aplicação de multa civil no montante de uma 
vez o valor da remuneração recebida pelo agente" (fl. 949/STJ).
4. Acerca da incompetência do membro do Ministério Público que determinou a 
petição inicial para propor ação contra Prefeito, não houve combate a 
fundamento autônomo do acórdão recorrido, que assentou que "Em que pese o 
julgamento da ADI 1916/MS pelo STF declarando a constitucional idade do artigo 
30, inciso X da LC 72/94, certo é que à época da propositura da ação civil 
pública, em 09/06/2006, encontravam-se suspensos os efeitos do referido artigo 
desde 26/10/2001, por força de liminar concedida na Medida Cautelar da ADI 
1916/MS. Note-se que a liminar deferida na cautelar, suspendeu com eficácia ex 
nunc, até decisão final da ação direta, a execução e a aplicação da expressão "e 
a ação civil pública" do referido dispositivo. Logo, a vigência da norma que 
legitima tão somente o Procurador- Geral do Justiça para a propositura da Ação 
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Civil Pública encontrava-se suspensa, não havendo portanto, falar em defeito de 
representação do Ministério Público no presente caso".Incide, por analogia, a 
Súmula 283/STF.
5. O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que a Lei 
8.429/1992 se aplica aos agentes políticos. 
6. Ademais, o STJ entende ser possível a análise de constitucionalidade de norma 
como fundamento para decidir matéria ventilada em Ação Civil Pública.
7. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 
8. É pacífico a orientação do STJ no sentido de que o ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o 
qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
9. Sobre o elemento subjetivo, o Tribunal de origem consignou: "Além de 
atentarem contra os princípios que devem embasar a atuação dos agentes 
públicos, é inegável que geraram dano ao erário. E certo que os réus agiram em 
desconformidade com os princípios que regem a administração pública. Além 
disso, restou comprovado a conduta ímproba, porque se beneficiaram diretamente 
com o recebimento dos valores indevidos - indevidos porque só se tornaram 
possíveis diante de procedimento que não obedeceu as disposições legais -, e 
assim efetivamente causaram prejuízo ao erário. Agiram dolosamente os réus, 
visando à prática do ato lesivo à Administração Pública, o que ocorreu, ainda que 
por tempo certo. Então, o ato praticado é ilegal, imoral, é ímprobo. Os requeridos, 
conhecedores da ilegalidade que praticavam, já que ninguém pode se escusar do 
cumprimento da lei, mesmo assim, instituíram o aumento dos subsídios e houve 
recebimento, por parte destes, dos valores acima do permitido, contrariamente às 
normas legais. Ademais, a existência do recebimento de valores com violação de 
dispositivos legais e constitucionais, faz militar em desfavor dos requeridos a 
presunção de conhecimento da ilicitude, invertendo-se o ônus da prova, cabendo 
aos demandados provarem sua inocência, no caso ausente"
10. Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do 
elemento subjetivo. Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada 
com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ. 
11. Consoante orientação sedimentada neste Tribunal Superior, não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido 
na exordial. O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a 
pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento do 
pedido extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 
julgamento extra petita.
12. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a aplicação das penalidades 
previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 exige que o magistrado considere, no caso 
concreto, "a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido 
pelo agente" (conforme previsão expressa contida no parágrafo único do referido 
artigo). Assim, é preciso analisar a razoabilidade e a proporcionalidade em 
relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação das penalidades, as quais 
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podem ocorrer de maneira cumulativa ou não. 
13. Ademais, é pacífico no âmbito no STJ o entendimento de que, caracterizado o 
prejuízo ao erário, o ressarcimento não pode ser considerado propriamente 
sanção, mas apenas consequência imediata e necessária de reparação do ato 
ímprobo, razão pela qual não pode figurar isoladamente como penalidade. Dessa 
forma, não prospera a alegação dos agravantes de que  houve violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na aplicação cumulativa das 
penas de ressarcimento de danos e de multa civil.
14. O STJ estabeleceu que não é possível, em exame de Recurso Especial, 
redefinir a dosimetria da pena em ação de improbidade administrativa, sob pena 
de revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ. Por outro lado, 
ressalva-se a hipótese de desproporcionalidade flagrante, como nas penalizações 
ínfimas ou exorbitantes, o que não se afigura no presente caso. 
15. Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0091033-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 173.860 / MS

Números Origem:  20110043846000101  46060006566

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0091033-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 173.860 / MS

Números Origem:  20110043846000101  46060006566

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 18/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.860 - MS (2012/0091033-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 1264-1275/STJ).

Os agravantes alegam que não incide a Súmula 83/STJ, pois consta no Recurso 

Especial jurisprudência em sentido contrário da aventada na decisão agravada. Sustentam que 

não é aplicável a Súmula 283/STF, pois o STF decidiu que é competência exclusiva do 

Procurador-Geral de Justiça a propositura de Ação Civil Pública contra Prefeito Municipal. 

Asseveram que houve prequestionamento do art. 460 do CPC. Apontam que a jurisprudência 

do STJ estabelece que a configuração da improbidade administrativa exige antijuridicidade do 

ato, o que não se afigura no caso. Aduzem que a edição de lei que reajustou os subsídios do 

Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores caracteriza, no máximo, "divergência jurídica" isenta de 

desonestidade. Por fim, defendem que não incide o óbice da Súmula 7/STJ relativamente à 

dosimetria das penas, já que foram estipuladas de forma desproporcional.

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.860 - MS (2012/0091033-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte Especial do STJ decidiu 

pela submissão dos agentes políticos à Lei 8.429/1992 (Rcl 2790/SC, Corte Especial, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 4/3/2010). Ainda nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
REELEIÇÃO. PREFEITO MUNICIPAL. INTERREGNO ENTRE 
MANDATOS. ELEIÇÃO ANULADA. POSSE DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA POR DETERMINAÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL. NOVO 
PLEITO. POSSE COM CONCLUSÃO DO MANDATO NA REELEIÇÃO. 
MANDATOS CONSECUTIVOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
TÉRMINO DO SEGUNDO MANDATO. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AOS AGENTES POLÍTICOS. 
POSSIBILIDADE.

PRECEDENTES.  ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO 
CARACTERIZADO. CONTRATO SEM LICITAÇÃO DE PESSOA 
VEDADO PELA LEI ORGÂNICA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
IMPESSOALIDADE, MORALIDADE E LEGALIDADE.  PRECEDENTES.

REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos, a saber se ocorreu ou não a 
prescrição da ação civil pública, por improbidade administrativa, uma vez que 
houve um lapso temporal entre o primeiro mandato de prefeito municipal, 
cumprido integralmente, e o segundo, após anulação do pleito eleitoral, com posse 
provisória do Presidente da Câmara, por determinação da Justiça Eleitoral.

2. Reeleição pressupõe mandatos consecutivos. A legislatura 
corresponde a um período, atualmente, em caso de prefeitos, de quatro anos. O 
fato de o Presidente da Câmara Municipal ter assumido provisoriamente, 
conforme determinação da Justiça Eleitoral, até que fosse providenciada nova 
eleição, não descaracterizou a legislatura, esta  correspondente ao período de 01 
de janeiro de 2005 a 31 dezembro de 2008.
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3. Não ocorrendo a prescrição, prevalece o entendimento 
jurisprudencial pacífico desta Corte, no sentido de que, no caso de agente político 
detentor de mandato eletivo ou de ocupantes de cargos de comissão e de 
confiança inseridos no polo passivo da ação, inicia-se a contagem do prazo com o 
fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 8.429/92. Precedentes.

4. O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de 
que a Lei 8.429/1992 se aplica aos agentes políticos. Precedentes.

5. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de recursos 
públicos na contratação de transporte escolar, sem licitação, sendo o contratado 
pai de um vereador, conduta vedada pela Lei Orgânica Municipal. Caso em que a 
conduta do agente se amolda ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta 
contra os princípios da administração pública, em especial a impessoalidade, a 
moralidade e a legalidade. Precedentes.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura 
do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.

Recurso especial improvido.
(REsp 1414757/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO AOS AGENTES POLÍTICOS. ART. 11 
DA LEI 8.429/92. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
CONSIGNA A PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO) APTO 
A CARACTERIZAR O ATO IMPROBO VIOLADOR DOS PRINCÍPIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A novel jurisprudência do STJ já decidiu que os Agentes 
Políticos se submetem a Lei de Improbidade Administrativa, entendimento esse 
que se aplica inclusive aos Prefeitos, pois a jurisprudência desta Corte Superior é 
no sentido de que os Prefeitos Municipais, apesar do regime de responsabilidade 
político-administrativa previsto no Decreto-Lei 201/67, estão submetidos à Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), em face da inexistência de 
incompatibilidade entre as referidas normas. Precedentes: AgRg no Ag 1404254 / 
RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/09/2014; AgRg no 
AREsp 457973 / PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25/06/2014; 
REsp 1114254 / MG, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 05/05/2014.

2. Na hipótese, foi com base no conjunto fático e probatório 
constante dos autos, que o Tribunal a quo atestou a prática de ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, diante da presença do elemento 
subjetivo (dolo). Assim, rever o entendimento exarado no acórdão exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 589448/RS, 
Rel.

Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/03/2015, AgRg no 
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REsp 1443217/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/09/2014.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 692.292/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 22/09/2015)

Ademais, esta Corte Superior sedimentou entendimento pela possibilidade de 

análise de constitucionalidade de norma como fundamento para decidir matéria ventilada em 

Ação Civil Pública. Nesse sentido:

PROCESSUAL ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DE ESPÉCIE 
NORMATIVA. CABIMENTO.

1. O acórdão recorrido acolheu a preliminar de impossibilidade 
jurídica do pedido, pois entendeu que a Ação Civil Pública está sendo utilizada 
como sucedâneo de ação direta de inconstitucionalidade.

2. O Ministério Público do Estado de Minas Gerais defende o 
direito de discutir incidentalmente a inconstitucionalidade de espécie normativa no 
âmbito da Ação Civil Pública, nos caso como na espécie em análise. É que a ação 
teria sido proposta com o objetivo de condenar o requerido na obrigação de fazer 
consistente em restabelecer na Comarca de Governador Valadares a assistência 
médica hospitalar e odontológica de modo integral e eficiente incluindo os 
atendimentos médico-hospitalares, os exames clínicos, exames de mamografia e 
raio-X, serviços farmacêuticos e programa IPSEMG-Família. Essa pretensão 
apenas será obtida se forem reconhecidas as ilegalidades dos decretos ou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade das normas em questão.

3. Na trilha da jurisprudência do STF, o STJ admite que a 
inconstitucionalidade de determinada lei pode ser alegada em ação civil pública, 
desde que a título de causa de pedir - e não de pedido -, como na espécie em tela, 
pois, neste caso, o controle de constitucionalidade terá caráter incidental. 
Precedentes.

4. Recurso especial provido.
(REsp 1326437/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OBSERVÂNCIA. PORTARIA (ATO NORMATIVO 
SECUNDÁRIO). MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. POSSIBILIDADE. TUTELA A PATRIMÔNIO 
PÚBLICO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
5. "A ação civil pública não pode ter por objeto a declaração de 
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inconstitucionalidade de atos normativos. Todavia, se o objeto da demanda é a 
declaração de nulidade de ato administrativo concreto, nada impede que, como 
fundamento para a decisão, o juiz exerça o controle incidental de 
constitucionalidade" (REsp 760.034/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 5.3.2009, DJe 18.3.2009).

6. O Tribunal concluiu incidentalmente pela inconstitucionalidade 
do ato administrativo concreto (Portaria 44/04), porquanto afrontou o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", art. 150, § 6º, bem como o princípio da livre concorrência, o 
que veda sua apreciação por esta Corte, sob pena de usurpação da competência 
do STF. 

Recursos especiais do DISTRITO FEDERAL e do BANCO DE 
BRASÍLIA - BRB parcialmente conhecidos, mas improvidos.

(REsp 1207799/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 03/05/2011).

Dessume-se, quantos aos pontos recursais acima abordados, que o acórdão 

recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual 

não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Quanto à alegação de ilegitimidade ativa do Ministério Público, em razão de a 

Ação Civil Pública não ter sido ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, também não deve 

prosperar o recurso. O Tribunal de origem decidiu a questão da seguinte forma (fls. 935-936, 

e-STJ):

Deve ser rejeitada a referida preliminar, que, em verdade, 
refere-se a defeito de representação do Ministério Público, arguida por falta de 
atribuição do Promotor local para propor a ação civil pública que, no caso, em 
apreço, seria exclusiva do Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 30, 
inciso X da Lei Complementar n' 72/94, verbis:

"A rt. 30: Além das atribuições previstas nas 
Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público e em outras leis, compete ao Procurador-Geral 
de Justiça:

X - promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a defesa do patrimônio público e social, bem como da 

Documento: 1221148 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  10 de 6



 
 

 

probidade e legalidade administrativas, quando a responsabilidade 
for decorrente de ato praticado, em razão de suas funções, por:

d) Prefeito Municipal;"

Em que pese o julgamento da ADI 1916/MS pelo STF declarando 
a constitucional idade do artigo 30, inciso X da LC 72/94, certo é que à época da 
propositura da ação civil pública, em 09/06/2006, encontravam-se suspensos os 
efeitos do referido artigo desde 26/10/2001, por força de liminar concedida na 
Medida Cautelar da ADI 1916/MS.

Note-se que a liminar deferida na cautelar, suspendeu com 
eficácia ex nunc, até decisão final da ação direta, a execução e a aplicação da 
expressão "e a ação civil pública" do referido dispositivo.

Logo, a vigência da norma que legitima tão somente o Procurador- 
Geral do Justiça para a propositura da Ação civil Pública, encontrava-se 
suspensa, não havendo portanto, falar em defeito de representação do Ministério 
Público no presente caso.

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
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NÃO ATACADO. 
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 

omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Dessa feita, crível que a conduta dos apelantes acabou por violar o 
principio da legalidade.

Importante ressaltar ainda, que a mera violação ao princípio da 
legalidade não configura ato de improbidade administrativa, sendo imperioso que 
tenha havido o comportamento desonesto, denotativo de má-fé, de falta de 
probidade do agente público.

(...)
Eis os fundamentos da sentença (f. 717/722):

(...)
Ora, o procedimento de aumento de subsídio dos 

agentes políticos é expresso na Constituição, não podendo lei 
municipal conferir, além do nela prescrito, direito à correção 
monetária quando não houver aumento na legislatura anterior.

Os requeridos forçaram ser a eles inaplicável a 
restrição do art. 21, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
permitindo-se aumento nos 180 dias que antecederam troca de 
mandato, em assim desobedeceram à dispositivos constitucionais, 
no caso, o art. 29, da Constituição da República, com a seguinte 
redação, no que concerne aos autos:

(...)

As testemunhas ouvidas durante o procedimento 
que antecedeu a presente ação mostraram-se totalmente 
inconformadas com a conduta dos réus, o que demonstra o 
descontentamento da população com tais agentes políticos e a 
grande repercussão em torno dos fatos, relegando ao Poder 
Judiciário a tarefa de coibir tais práticas e devolver a paz social.

Desta forma, firmo convencimento de que os réus 
cometeram atos de improbidade administrativa, previstos na Lei 
8.429/92, fatos inegáveis diante das provas acostadas nos autos e 
das quais já mencionei.

Além de atentarem contra os princípios que devem 
embasar a atuação dos agentes públicos, é inegável que geraram 
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dano ao erário.
E certo que os réus agiram em desconformidade 

com os princípios que regem a administração pública. Além disso, 
restou comprovado a conduta ímproba, porque se beneficiaram 
diretamente com o recebimento dos valores indevidos - indevidos 
porque só se tornaram possíveis diante de procedimento que não 
obedeceu as disposições legais -, e assim efetivamente causaram 
prejuízo ao erário.

Agiram dolosamente os réus, visando à prática do 
ato lesivo à Administração Pública, o que ocorreu, ainda que por 
tempo certo. Então, o ato praticado é ilegal, imoral, é ímprobo.

Os requeridos, conhecedores da ilegalidade que 
praticavam, já que ninguém pode se escusar do cumprimento da 
lei, mesmo assim, instituíram o aumento dos subsídios e houve 
recebimento, por parte destes, dos valores acima do permitido, 
contrariamente às normas legais.

Ademais, a existência do recebimento de valores 
com violação de dispositivos legais e constitucionais, faz militar em 
desfavor dos requeridos a presunção de conhecimento da ilicitude, 
invertendo-se o ônus da prova, cabendo aos demandados 
provarem sua inocência, no caso ausente.

Logo, com a prova colhida durante a instrução, não 
perduram dúvidas acerca do ato de improbidade praticado pelos 
requeridos, bastando uma análise perfunctória dos documentos 
colacionados para se chegar a esta conclusão."

Dessa forma, vê-se que os apelantes, ao fixarem e/ou majorarem 
seus subsídios com eficácia na mesma legislatura, infringiram o principio da 
legalidade, moralidade, como também da anterioridade, razão pela qual, 
praticaram ato de improbidade adminsitrativa.

Assim, inconteste nos autos a prática de ato de improbidade por 
parte dos recorrentes, e o prejuízo causado ao erário, incorrendo os réus na 
prática descrita no artigo 11 da Lei n. 8.429/92.

O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja reconhecida a 

tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 

Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 

para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

No mais, é pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, 

o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.

Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do 
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elemento subjetivo. 

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas 

pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua responsabilização 
pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa 
por ter deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de Seguridade 
Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores públicos municipais e haver 
descumprido empréstimo ilegalmente obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, 
assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida pelo 
demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de contribuições 
previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de renegociação 
não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na aplicação das 
sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o Julgador deverá levar em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, 
em respeito aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma 
que, "consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, 
vislumbra-se existência de atos de improbidade administrativa, vez que 
presentes a má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito da 
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decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que desobriga o 
julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual 
expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como 
acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado 
pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é 
imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se 
pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

Consoante orientação sedimentada neste Tribunal Superior, não ocorre 

julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. 

O pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida 

na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento do pedido extraído da interpretação 

lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra petita. Sobre o tema:

 AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009). 

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
28/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO 
EXTRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel. 

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, dados 
os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita 
quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos 
apresentados pela parte. Precedentes. 
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Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008). 

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes.

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

A jurisprudência do STJ é no sentido de que a aplicação das penalidades 

previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 exige que o magistrado considere, no caso concreto, "a 

extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente" (conforme 

previsão expressa contida no parágrafo único do referido artigo). Assim, é preciso analisar a 

razoabilidade e a proporcionalidade em relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação 

das penalidades, as quais podem ocorrer de maneira cumulativa ou não. 

Ademais, é pacífico no âmbito desta Corte Superior o entendimento de que, 

caracterizado o prejuízo ao erário, o ressarcimento não pode ser considerado propriamente 

uma sanção, mas apenas consequência imediata e necessária de reparação do ato ímprobo, 

razão pela qual não pode figurar isoladamente como penalidade. Sobre o tema: REsp 

1.315.528/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 9.5.2013; REsp 

1.184.897/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 27.4.2011; (REsp 

977.093/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.8.2009; REsp 1.019.555/SP, 

2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 29.6.2009. 

Sobre a questão, a Corte de origem consignou:

Assim, levando em consideração que a conduta dos apelantes 
gerou apenas perda patrimonial aos cofres públicos, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa, 
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entendo que, na hipótese, pelos motivos acima esposados, deve ser reformada a 
sentença apenas para condenar os apelantes ao ressarcimento integral do valor 
recebido a maior decorrente das Leis Municipais n. 503/2004, 507/2004 e 
Resolução n. 98/04, devidamente corrigido, com aplicação de multa civil no 
montante de uma vez o valor da remuneração recebida pelo agente.

Friso que, in casu, não se trata de devolução da contraprestação 
paga pelo exercício dos mandatos eletivos, mas tão-somente dos valores da 
parcela correspondente à indevida majoração que os próprios recorrentes 
implementaram às suas remunerações. Ou seja, do dinheiro público auferido ao 
arrepio da lei.

Dessa forma, não prospera a alegação dos agravantes de que  houve violação 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na aplicação cumulativa das penas de 

ressarcimento de danos e de multa civil.

Além disso, o STJ estabeleceu compreensão no sentido de que não é possível, 

em exame de Recurso Especial, redefinir a dosimetria da pena em ação de improbidade 

administrativa, sob pena de revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ. Por 

outro lado, ressalva-se a hipótese de desproporcionalidade flagrante, como nas penalizações 

ínfimas ou exorbitantes, o que não se afigura no presente caso.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIDOR SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
PRINCIPIOLÓGICA DE CONHECIMENTO PALMAR. MULTA CIVIL. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento de forma clara e fundamentada das questões abordadas no 
recurso.

2. Os atos de improbidade administrativa tipificados no art. 11 da 
Lei n. 8.429/92 que importem na violação dos princípios da administração 
independem de dano ao erário ou do enriquecimento ilícito do agente público.

3. No caso, e as contratações temporárias descritas afrontam, 
claramente, a exigência constitucional de realização de concurso público, violando, 
assim, uma gama de princípios que devem nortear a atividade administrativa. 
Ademais, a má-fé, neste caso, é palmar.

Não há como alegar desconhecimento da vedação constitucional 
para a contratação de servidores sem concurso público, mormente quando já 
passados quase 24 anos de vigência da Constituição Federal.

4. A multa civil, que não ostenta natureza indenizatória, é 
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perfeitamente compatível com os atos de improbidade tipificados no art. 11 da Lei 
n. 8.429/92 (lesão aos princípios administrativos).

5. Hipótese em que a sanção aplicada pelo Tribunal a quo atende 
aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tendo em vista a grave 
conduta praticada pelo agravante. Desta forma, estando a condenação apoiada 
nas peculiaridades do caso concreto e não havendo desproporcionalidade 
flagrante, a alteração do acórdão recorrido esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 70.899/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2012).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. ILEGALIDADE CONSTATADA. 
SUPERFATURAMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGO DE LEI TIDO 
POR VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 E DO DECRETO N. 201/67 DE FORMA 
CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM PODE CONFIGURAR 
CRIME FUNCIONAL. INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF 
(RECLAMAÇÃO N. 2.138/RJ) IN CASU. FIXAÇÃO DE PENAS COM 
RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
3. Não há óbices para a aplicação concomitante do Decreto-Lei nº 

201/67 e da Lei nº 8.429/92, pois, o primeiro impõe a prefeito e vereadores um 
julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via 
judicial. Precedentes: REsp 1066772/MS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 03/09/2009; AgRg no REsp 1243779/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/06/2011.

4. Como regra, a aferição a respeito da observância dos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade na imposição da penas aplicadas ao 
recorrente, demanda o reexame de fatos e provas, que é obstado pela Súmula n. 
7 do STJ. Precedentes: REsp 1.134.461/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 12/08/2010; REsp 924.439/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/08/2009; EDcl no REsp 895.530/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 06/05/2009; REsp 785.232/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 02/02/2010.

5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 51.324/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2012).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 
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insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0091033-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 173.860 / MS

Números Origem:  20110043846000101  46060006566

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO SUL E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BORGES NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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